
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.371.100 - RS (2010/0214614-9)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : I P 
ADVOGADO : GIULIANO DE SOUZA ORSO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CRIME DE FALSO TESTEMUNHO. DOLO. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. DELITO CONFIGURADO. ENTENDIMENTO OBTIDO DA 
ANÁLISE DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. ALTERAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 7 DA SÚMULA DO STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.

– Não prospera a alegação de omissão no aresto recorrido, uma 
vez que a Corte a quo decidiu todas as questões necessárias para o 
julgamento da apelação. 

– A análise da pretensão recursal exigiria, necessariamente, 
incursão na matéria fática-probatória da lide, o que é defeso em recurso 
especial, a teor do enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos 

Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 11 de abril de 2013(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.371.100 - RS (2010/0214614-9)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : I P 
ADVOGADO : GIULIANO DE SOUZA ORSO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim proferida em 

que neguei provimento ao agravo por não observar omissão no acórdão estadual, bem como 

pela incidência do verbete n. n. 7 da Súmula do STJ.

Alega o agravante que o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado 

do Rio Grande do Sul encontra-se omisso, porque, mesmo provocado, não se manifestou 

sobre o dolo necessário para configuração do crime de falso testemunho. 

Aduz, também, que a matéria, objeto do recurso especial, não enseja reexame 

de matéria probatória.

Requer a reconsideração do decisum ou a apresentação perante a Turma 

julgadora.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.371.100 - RS (2010/0214614-9)
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Nada obstante o empenho do agravante mantenho o decisum por seus próprios 

fundamentos.

De fato, não se constata qualquer omissão no acórdão estadual que, de forma 

clara, se manifestou acerca da má-fé e  do dolo do recorrente quando falseou seu 

depoimento (fl. 281).

Assim não que se falar em ofensa aos arts. 381, III, e 619 do CPP, porquanto o 

acórdão hostilizado solucionou a quaestio juris de maneira clara e coerente, apresentando 

todas as razões que firmaram o seu convencimento. 

Ressalta-se, ainda, que "omissão no julgado e entendimento contrário ao 

interesse da parte são conceitos que não se confundem" (EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 

1.129.183/DF, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 28.8.2012). 

No mais, tendo o Tribunal de origem, com base em todo acervo probatório 

reunido nos autos, concluído que houve dolo e má-fé no depoimento do agravante, suficientes 

à configuração do delito de falso testemunho, torna-se inviável, em sede de recurso especial, 

a alteração desse entendimento, por demandar análise de fatos e provas. Incidência, pois, do 

enunciado n. 7 da Súmula deste Tribunal. Confira-se:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVOS REGIMENTAIS 
NOS AGRAVOS EM RECURSOS ESPECIAIS. RECURSO DE JOSÉ 
AUGUSTO. APELO NOBRE INTERPOSTO ANTES DO JULGAMENTO 
DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. AUSÊNCIA DE REITERAÇÃO DAS 
RAZÕES RECURSAIS. EXTEMPORANEIDADE. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO. RECURSO DE HÉLIO E ILDELIR. VIOLAÇÃO AO ART. 13, § 
2º, "A", DO CP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
211/STJ, 282 E 356/STF. OFENSA AO ART. 18, I, DO CP. HOMICÍDIO. 
DOLO DA CONDUTA. REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
ART. 255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. AGRAVOS REGIMENTAIS A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
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[...]
3. A análise acerca do dolo da conduta, em sede de recurso 

especial, implicaria, necessariamente, o reexame do conjunto fático e 
probatório, o que não se coaduna com a via eleita, haja vista o óbice do 
enunciado nº 7 da Súmula desta Corte.

[...]
5. Agravos regimentais a que se nega provimento (AgRg no 

AREsp 182.561/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, 
DJe 19.9.2012).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 1223702 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/04/2013 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0214614-9 Ag     1.371.100 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20600013489           70031669906           70034521377           70035784925

EM MESA JULGADO: 11/04/2013
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : I P
ADVOGADO : GIULIANO DE SOUZA ORSO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Contra a Administração da Justiça - Falso testemunho ou falsa 
perícia

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : I P
ADVOGADO : GIULIANO DE SOUZA ORSO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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